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Capítulo 1


A prática do psicopedagogo institucional







  

    A prática do psicopedagogo institucional é repleta de desafios e reflexões. Esses profissionais têm como principal objetivo colaborar no processo de ensino e aprendizagem em instituições escolares e educacionais, e sua atuação deve voltar-se para professores, alunos e família; ou seja, é uma ação multidirecional.




    Nesse contexto, o psicopedagogo elabora propostas tanto preventivas quanto interventivas que contribuam com o rendimento dos alunos no processo de aprendizagem, além de atuar na orientação de pais e professores. É importante que essa prática institucional tenha como tarefa fundamental a educação para todos.




    Por isso, neste capítulo, vamos apresentar a atuação do especialista em psicopedagogia na importante tarefa de contribuir com o professor na análise das dificuldades do aluno, assim como no levantamento de dados que fundamentem a avaliação do estudante a partir de uma visão ampla e humanizada.




    1 As contribuições do psicopedagogo no contexto escolar




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que norteia a educação básica no Brasil, apresenta como principal objetivo o desenvolvimento pleno do estudante nos âmbitos acadêmico, cultural, profissional e social (BRASIL, 1996). A educação brasileira tem como foco a formação do cidadão no sentido pleno do termo, e, para que isso aconteça, é de suma importância que a educação se estabeleça de forma democrática, justa e inclusiva (BRASIL, 2013). Diante desses princípios, podem surgir questionamentos como: como a instituição de ensino pode contribuir para o alcance dos objetivos da educação? A partir da diversidade, ou seja, a partir das particularidades de cada aluno, como contribuir para o alcance do potencial máximo de cada um?




    Ainda que não tenhamos respostas prontas para essas perguntas, podemos partir dos princípios norteadores apresentados na Base Nacional Curricular Comum (BNCC), que asseguram que o aluno deve, ao longo da educação básica, desenvolver competências de conceitos e procedimentos a partir de habilidades práticas, cognitivas e socioemocionais. As competências e habilidades estruturam as atitudes de valor das demandas da vida cotidiana, assim como o exercício pleno da cidadania e do mundo do trabalho. Por isso, os profissionais da educação podem e devem fundamentar sua prática em propostas pedagógicas que possibilitem situações nas quais o aluno desenvolva tais habilidades e competências (BRASIL, 2013).




    Portanto, para que a educação se estruture de forma satisfatória, é de extrema importância que o profissional da educação domine o processo de desenvolvimento e aprendizagem do ser humano. No entanto, o professor vivencia, dentro da sala de aula, uma realidade de rotina corrida e atarefada que muitas vezes o limita, impedindo-o de se aprofundar em casos específicos de dificuldades e transtornos de aprendizagem ou do neurodesenvolvimento. É a partir desse cenário que se destaca a contribuição do psicopedagogo em instituições de ensino.




    O objetivo principal da formação em psicopedagogia é o aprofundamento no processo de desenvolvimento e aprendizagem e, a partir desse estudo, que o psicopedagogo direcione sua atuação para a contribuição com crianças e adolescentes que apresentem dificuldades, transtornos de aprendizagem e/ou transtornos do neurodesenvolvimento. Dessa forma, a prática institucional está relacionada à elaboração de projetos interventivos que visem à prevenção e à superação de problemas de desenvolvimento e aprendizagem na instituição escolar ou educacional.




    Entender o que desencadeia a dificuldade de aprendizagem é o grande desafio do profissional, que tem como objetivo principal contribuir com a superação de tal problema, isso porque são diversos os motivos do fracasso escolar. A instalação da política educacional no Brasil, que tem como importante marco a criação do Ministério da Educação, em 1930, apresenta a incansável busca de qualificação da educação. No entanto, o percurso dessa história é carregado de reprovação e evasão escolar.
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IMPORTANTE




    O fracasso escolar pode ser entendido como a reprovação e a evasão de alunos da educação básica. Esse conceito foi elaborado por Maria Helena Souza Patto na busca pela educação de qualidade para crianças que vivem em situações de vulnerabilidade social.




     



        




 



        




      




    




    Patto (1991) afirma que o insucesso do aluno, as grandes dificuldades e até o abandono do estudo não são fatos modernos. A autora ressalta, ainda, que é importante conhecer a realidade social e histórica do estudante para entender os problemas de aprendizagem e como estes desencadeiam a evasão escolar.




    Sisto et al. (2013) destacam a importância de pesquisas que aprofundem a compreensão do insucesso escolar para além do estudante. Os autores criticam a atribuição do baixo rendimento escolar ao aluno e à família. Segundo eles, muitas pesquisas apontam que profissionais da educação interpretam o fracasso escolar de alunos decorrente apenas de fatores extracurriculares (pessoais e familiares), mas que essa é uma visão reducionista, que desencadeia uma tendência à patologização do aluno que apresenta atraso no processo de aprendizagem.




    Assim como existem explicações sobre os problemas de aprendizagem que são estruturadas na culpabilização dos alunos, também podemos acessar outras justificativas simplistas voltadas aos professores, à escola e ao método de alfabetização.




    A partir dessas críticas da culpabilização, ora do estudante, ora do professor, é importante realizar uma reflexão ainda mais ampla e que quebre a vertente reducionista. Há muitos anos os profissionais da área da saúde discutem a importância de não reduzir a compreensão do outro a partir da relação corpo e mente, mas ampliando a visão para a vertente biopsicossocial. Essa mesma compreensão pode ser utilizada pelos profissionais da educação, buscando entender as dificuldades de aprendizagem a partir dos principais campos de formação do indivíduo – os fatores biológicos, psíquicos (mentais) e sociais. Ou seja, o psicopedagogo deve analisar o estudante a partir da sua origem, da sua rotina dentro e fora da escola, das suas habilidades nas relações interpessoais, assim como das habilidades de compreender e resolver problemas em todos os aspectos: motor, cognitivo, afetivo e social. É a partir dessa amplitude de olhar que se torna possível a compreensão profunda do problema de aprendizagem do estudante.
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PARA SABER MAIS




    Valdemar Augusto Angerami-Camom é um psicólogo e grande pesquisador da psicologia na área da saúde, que atende a partir da abordagem fenomenológica-existencialista. No livro Psicossomática e a psicologia da dor (2012), o autor elucida a visão biopsicossocial no processo terapêutico de pacientes em crise. Isso significa que, quando o paciente apresenta alguma doença, esta deve ser entendida a partir de três fatores: biológico, psíquico e social. Então, o tratamento também deve estar voltado para essas três vertentes.




     



        




 



        




      




    




    Nesse sentido, Sisto et al. (2013) também apontam a importância de se levantar a responsabilidade do educador no processo de aprendizagem do educando. Os autores apresentam uma análise crítica e abrangente quando assinalam que cabe ao professor identificar os problemas de aprendizagem do aluno e, a partir disso, criar propostas que contribuam com a superação delas.




    Perante a demanda da instituição, ou seja, a partir da identificação do professor sobre os problemas de aprendizagem na turma que leciona, o psicopedagogo institucional pode contribuir. Sua atuação deve ser entendida como uma ação de assessoria aos professores no processo de compreensão das questões individuais do aluno que apresenta alguma dificuldade, assim como na elaboração de propostas pedagógicas que visem sanar tais dificuldades, pelo menos em algum nível.




    Nesse processo de análise do aluno e da proposta pedagógica, também é importante que o psicopedagogo contribua com o professor no processo de reflexão quanto às dificuldades do estudante. Esse método não pode ter como resultado a culpabilização do aluno, mas a busca de entender o seu processo de pensamento e os entraves que nele interferem e o dificultam. Dessa forma, podem ser estruturadas novas propostas que “dissolvam” as dificuldades e possibilitem o processo de aprendizagem.




    Nesse contexto, a atuação do psicopedagogo institucional é significativa e ampla e está voltada para a supervisão de propostas interventivas que tenham como objetivo tanto a superação de dificuldades de aprendizagem quanto a prevenção destas.




    Macedo (1994 apud SISTO et al., 2013) valoriza a atuação do psicopedagogo institucional, que atende um grande grupo de estudantes e educadores. Ele destaca que, a partir da compreensão das dificuldades no processo de ensino e aprendizagem, a prática do psicopedagogo contribui com a superação das dificuldades de forma mais ampla, para além do critério pessoal e alcançando o parâmetro social. Além disso, outra possibilidade interessante de atuação é a prevenção de problemas de aprendizagem. O autor ressalta, ainda, que essas vertentes podem contribuir com a diminuição do fracasso e da evasão escolar.




    Então, a atuação do psicopedagogo institucional deve ser mais abrangente, não se limitando ao tratamento do problema de aprendizagem, cristalizado e individual. Deve ser uma prática que busca, a partir do aprofundamento sobre os processos de desenvolvimento e de aprendizagem, entender questões individuais e coletivas dos alunos e, ainda, contribuir diretamente com o trabalho de assessoria aos professores e à própria instituição.
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NA PRÁTICA




    Estudo de caso: atuação da psicopedagoga Aline Costa




    A professora Roberta Faria, do 3º ano do ensino fundamental, procurou a psicopedagoga Aline Costa solicitando auxílio no caso de um aluno que apresenta grande dificuldade no processo de alfabetização. Segundo a professora, o aluno Marcos Freitas teria dificuldade na construção da escrita. Apesar de identificar e reproduzir a grafia das letras do nosso alfabeto, ele não havia construído, ainda, a escrita silábica, ou seja, não apresentava a hipótese de correspondência gráfica de cada fonema. Roberta relatou um ditado que fez com o aluno:




    

Na aula passada, fiz com ele o ditado de quatro palavras e uma frase. A sequência do ditado foi: “pipa”, “coelho”, “passaporte” e “céu”. No fim foi dita a frase “A pipa está no céu”. O aluno pediu para não escrever a frase porque se sentia cansado, mas escreveu as palavras do ditado nesta folha.
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